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3  REARRANJO DAS ORGANIZAÇÕES DO GRANDE ABC 

 

 O Grande ABC vem sofrendo mudanças em sua economia, desde a chegada das 

indústrias, no início do século XX, ainda artesanais e, mais tarde, na década de 50, com 

as empresas automobilísticas.  

Nas décadas de 80 e 90, com a internacionalização da Economia, houve novas 

transformações, originando um novo mercado, com maior exigência na qualidade de 

produtos e serviços e com padrões internacionais trazendo, assim, novas necessidades 

de reorganização das empresas da região em arranjos produtivos, aglomerados ou pólos, 

como nova estratégia de atuação para atingir mercados internacionais. “E o que parece 

paradoxo, fica cada vez mais evidente: quanto mais intenso o processo de globalização, 

maior o papel do local nas estratégias de desenvolvimento”. (CÉSAR SILVA 2000 

apud MORAES, 2003, p. 175) 

Na década passada, os sete municípios que  compõem o ABC paulista, diante 

das necessidades para o desenvolvimento conjunto da região, e de problemas comuns, 

tomaram algumas iniciativas importantes, envolvendo o governo estadual, as prefeituras 

e a sociedade civil na criação de agências fomentadoras de arranjos produtivos na 

região, que pudessem fazer a ligação regional. 

 

3.1 AGENTES DE FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO 
GRANDE ABC PAULISTA 
 

 

Os aglomerados mais desenvolvidos apresentam bases de fornecedores mais 

profundas e especializadas, aparato mais amplo de setores correlatos e instituições de 

apoio mais abrangentes (PORTER, 2003, p. 216), afirmação essa corroborada na região, 

que conta com cinco instituições de apoio ao seu desenvolvimento:  Consórcio 

Intermunicipal do Grande ABC; Agência de Desenvolvimento do Grande ABC; Câmara 

Regional do Grande ABC;  Sebrae e Fórum da Cidadania.  

As prefeituras das setes cidades enfrentam desafios de superação de 

gerenciamento e cooperação suprapartidária e, também, de tempo, já que o tempo 

competitivo para as empresas e o tempo para os governos é discrepante.A maioria dos 

governos prefere políticas perceptíveis, como subsídios, proteção e incentivos a fusões e 

incorporações – que são aquelas que retardam a inovação. (PORTER, 2003, p. 198) 
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Porter (2003, p.199) afirma ainda  que o governo possui  participação importante 

ao contribuir com a criação de fatores especializados que desencadearão a vantagem 

competitiva; ao aplicar norma sobre produtos, meio ambiente e segurança; ao restringir 

a cooperação entre rivais, cujos projetos devem concentrar-se em áreas de pesquisa 

básica e não em assuntos intimamente relacionados às fontes competitivas das 

organizações; ao encorajar investimentos sustentados em qualificações humanas, 

inovação e ativos físico, entre outras ações.  

A partir do momento em que as convenções, normas e relações entre atores 

adquirem condições de constituir ambiente favorável ao dinamismo e à inovação, a 

região será competitiva e, relativamente, independente de seus níveis de impostos e 

custos salariais, sendo peça chave das chamadas regiões em processo contínuo de 

aprendizagem (dynamic learnig regions). (KLINK 2000 apud MORAES, 2003, p. 183) 

Dentre os agentes de fomento para região está a Câmara Regional do Grande 

ABC criada em 1996 pelo governo de São Paulo, mas seu funcionamento se deu em 

1997. Seu propósito é fazer um planejamento estratégico junto ao Governo do estado: os 

sete municípios do Grande ABC e sociedade civil em busca de soluções para problemas 

sociais, econômicos, de circulação, de transporte e físico-territoriais, cujas prioridades 

são estabelecidas pelos grupos temáticos (GTs).  

A Câmara não tem personalidade jurídica, recebendo apoio administrativo do 

Consórcio, tendo na Agência de Desenvolvimento Econômico seu braço institucional. 

(NASCIMENTO, 2005) 

Por deliberação da Câmara Regional do Grande ABC, surge em 1998 a Agência 

de Desenvolvimento Econômico do Grande ABC, uma organização não-

governamental da qual participam o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC – 

instituição que representa as sete prefeituras da região, empresas do Pólo Petroquímico, 

instituições de ensino superior, além dos principais sindicatos da região. Entre seus 

sócios destacam-se, ainda, o SEBRAE SP e importantes associações comerciais e 

industriais do ABC paulista.  

A Agência busca unir as forças de instituições públicas e privadas para 

promover o desenvolvimento econômico sustentável da região do Grande ABC por 

meio do aumento da oferta de empregos e da geração de renda, para garantir condições 

favoráveis ao empreendedorismo, elevar os indicadores de qualidade de vida e 

incrementar a produção de conhecimento e informações, buscando aprimorar as 

habilidades e competências da população da região. 
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Para cumprir esse papel, a Agência ABC coloca à disposição dos investidores e 

do executivo municipal informações sobre o perfil econômico e institucional de cada 

município, orientando a formulação de políticas públicas e a aplicação de novos 

recursos, promove e participa de feiras setoriais e seminários sobre as potencialidades 

da região, divulgando-a por meio de campanhas publicitárias em meios de comunicação 

de alcance nacional; coordena e executa cursos e programas de capacitação tecnológica 

e profissional, bem como a participação em projetos que visam ao apoio às micros, 

pequenas e médias empresas, como as redes de incubadoras e os Arranjos Produtivos 

Locais. (NASCIMENTO, 2005) 

Em 2004, foi criado o projeto Arranjo Produtivo Local (APL) do Grande ABC,  

que  conta com o apoio técnico e financeiro do Sebrae-SP.  

Com a criação de APLs, o projeto busca tornar as empresas competitivas no 

mercado e proporcionar- lhes posicionamento tanto mercado interno, quanto no  plano 

internacional, prevendo melhoria das empresas participantes, geração de novos 

empregos, aumento na qualidade dos produtos e serviços, e a conseqüente ampliação da 

produtividade e lucratividade dessas empresas, incentivando a atuação coletiva e as 

ações conjuntas dos três grupos.  

Para a constituição de APL, instalou-se o Consórcio Intermunicipal do 

Grande ABC, de gestão suprapartidária, com estruturas gerenciais, formadas por 

Secretaria Executiva, Conselho Fiscal, com membros designados pelas Câmaras de 

Vereadores, e Conselho Consultivo, com representantes da sociedade civil.  

As primeiras atividades do Consórcio evidenciavam preocupação com a questão 

ambiental, reunindo os sete prefeitos da região, com o objetivo de apresentar soluções 

conjuntas para a questão da destinação do lixo da região. (MORAES, 2003, p. 269) 

Cumprindo finalidades estatutárias, como a de promover formas articuladas de 

planejamento ou desenvolvimento regional, em 1992, o Consórcio integrou-se ao Fórum 

Permanente de Discussões da cidade de Santo André, para juntos promoverem o Fórum 

ABC 2000 Rumos do Desenvolvimento Regional, que discutiu tendências de 

globalização da economia mundial, seus reflexos no Brasil e, em especial, na Região, já 

passando por processo de transformação ainda mais evidente na década de noventa.  

Após a realização de uma pesquisa, o Consórcio desenvolve um Planejamento 

Regional Estratégico e foram formados grupos de trabalho para assuntos específicos de 

diversos setores que, no processo evolutivo, configuram-se atualmente como Equipes 

Técnicas Setoriais (TSs), que tratam de temas permanentes e Comissões Técnicas 
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(CTs), que cuidam de temas com objetivo específico. 

 O Consórcio abre caminhos para o surgimento do Fórum da Cidadania do 

Grande ABC, congregando formadores de opinião das mais diferentes representações 

da sociedade civil (MORAES, 2003, p. 269), mas foi formalmente constituído no dia 16 

de março de 1995. 

Atualmente, é composto por 108 entidades que representam diversos segmentos 

da sociedade civil das sete cidades da região que, mediante debates, palestras e 

encontros, apresentam soluções comuns às diversas municipalidades, respeitando os 

direitos de cidadania, com ações suprapartidárias na busca de consenso. 

O surgimento destas organizações representa um novo momento de gestão pública 

urbana não-estatal, composta por redes horizontais entre atores públicos e privados, 

empresas, governos locais, ONGs, centros de pesquisa e imprensa regional (MORAES, 

2003, p. 268) 

 Há também a participação do SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas, que além de auxiliar as empresas com consultorias e orientações, 

criou alguns conceitos sobre APL e cadeias produtivas para auxiliar as organizações no  

desenvolvimento de seus projetos. 

O Sebrae desenvolveu ferramenta de apoio a seus projetos, o SIGEOR - Sistema 

de Informação para a Gestão Estratégica Orientada para Resultados: o programa possui 

metodologia própria e apóia o trabalho do gestor de APL de cada projeto, no campo 

elegido, disponibilizando via Internet todas as informações relativas a todos os projetos 

em curso, de forma que qualquer usuário autorizado possa acompanhar seu andamento.  

O SIGEOR atua em diversas áreas da Economia como tecnologias da 

informação, floricultura, oleiro cerâmica entre outras.  Ainda que haja esforço para a 

construção de um elo intermunicipal, por intermédio das agências locais, como o 

Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, a Câmara do Grande ABC e a Agência de 

Desenvolvimento do Grande ABC, para Lima e Marcoccia (1997, p.23) ainda, há 

isolamento administrativo na região e, falta de harmonia intermunicipal.  

 

3.2 ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

 

A Região do Grande ABC vem se movimentando na fomentação de governanças 

regionais para o fortalecimento de cadeias produtivas, arranjos produtivos locais ou 

pólos. Essas estruturas produtivas locais, denominadas APLs, arranjos produtivos locais 
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ou cluster, têm sido alvo de pesquisas e estudos por diversos estudiosos da 

Administração.  

A constituição desses arranjos produtivos locais se dá, segundo o Sebrae, pela 

formação inicial de cadeias produtivas, definidas como conjunto de atividades 

mecânicas e/ou intelectuais pelas quais passam e vão sendo adequados, transformados e 

transferidos os diversos recursos naturais e culturais, em ciclos de produção, 

distribuição e comercialização de bens e serviços implicando a divisão de trabalho, na 

qual cada empreendimento ou conjunto de empreendimentos realiza etapas distintas do 

processo produtivo. 

Alguns países e concentrações geográficas começaram a centralizar esforços e 

políticas industriais para sistemas produtivos localizados, em busca de maior 

competitividade, promovendo melhor compreensão entre os envolvidos. A 

regionalidade dessas economias, ainda é muito discutida na literatura, e assume diversos 

significados.  

Segundo Gil (2001, p. 28) delimitar uma região não é tarefa simples, pois os 

conceitos são diversos e os limites regionais são dinâmicos, por levar em consideração 

diferentes estágios de desenvolvimento econômico.  

Klink (2000, p. 10) afirma que cidades-regiões globais são áreas metropolitanas 

com mais de um milhão de habitantes que estão conectadas aos processos de 

transformação econômica e social,  ocorrendo em escala mundial, complementando: 

 (...) uma região é uma sociedade historicamente desenvolvida e 
territorialmente contínua que possui um ambiente físico, 
socioeconômico, um meio político e cultural, e uma estrutura espacial 
distinta de outras regiões e das outras unidades territoriais principais 
(cidades e nações) Markusen 1987, p.16-17 apud Conceição 2001, 
p.12) 

 
O Grande ABC retrata esse ambiente regional: o de uma sociedade que tem em 

sua história, através de séculos, em especial, o último, grandes transformações 

econômicas e que hoje busca novas formas de estruturação com agências de 

desenvolvimento, como o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC e a Câmara 

Regional do Grande ABC, que atuam na criação de redes de cooperação nos diversos 

setores econômicos, como plástico, moveleiro e cosmético, entre outros.  

Para Klink (2000, p. 11), é a cidade- região que enfrenta o desafio de elaborar 

novas formas de participação e democracia local, buscando redefinição da identidade 
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local e da cidadania o novo regionalismo prega a necessidade de sistemas locais 

baseados em relações mais cooperativas.  

A cooperação entre as empresas, através dessa organização de mercado em 

aglomerados, dá-se pela luta de um mesmo mercado, no qual, a partir dos mesmos 

ganhos, é possível supor que a melhor alternativa seria dividir o mercado. 

Amatto (2001, p. 78) comenta que a opção das empresas pela estratégia de 

cooperação deve estar baseada em compromisso, preço justo, lealdade ou outros 

motivos, de forma a reduzir o risco. 

 Ao falar em cooperação, é preciso melhor compreensão sobre o que são os 

aglomerados, que Porter (2003, p. 220) define como “um agrupamento geograficamente 

concentrado de empresas inter-relacionadas e instituições correlatas numa determinada 

área, vinculadas por elementos comuns e complementares” assumindo diversas formas, 

dependendo da sua profundidade e sofisticação. 

 O escopo geográfico varia de uma rede de países vizinhos, todo um país, estado 

ou por uma única cidade. Hoje, há esse enfoque sobre aglomerados e não apenas sobre 

agrupamentos tradicionais de empresas ou áreas de serviços, pois os aglomerados têm 

natureza da competição e com as fontes da vantagem competitiva, são mais amplos que 

os setores, captam importantes elos em termos de tecnologia, qualificações, informação 

e necessidades dos clientes, que transpõem as empresas e os setores.  

Porter (2003, p. 221) comenta ainda, que a maior parte dos participantes de 

aglomerados não compete de forma direta, mas serve a diferentes segmentos setoriais, 

proporcionando um foro construtivo e eficiente para o diálogo entre empresas correlatas 

e seus fornecedores. 

Os aglomerados influenciam a competição de três maneiras amplas: 
primeiro o aumento da produtividade das empresas ou setores 
compontentes; segundo, pelo fortalecimento da capacidade de 
inovação e , em conseqüência, pela elevação da produtividade; 
terceiro pelo estímulo a formação de novas empresas que reforçam a 
inovação e ampliam o aglomerado. (Porter, 2003, p. 225) 

 
 O conceito de “rede” também pode ser considerado ao se falar em APL, por 

denotar diversas interpretações. A rede é composta por vários pontos de cruzamento 

interligados, denominados “nós”, gerados pelo entrelace dos “fios” ou “linhas”.   

Silva (2000, p. 14) comenta que ao se aplicar o conceito de rede à realidade das 

relações organizacionais, metaforicamente os “nós” seriam o ponto de encontro entre 

atores e atores, atores e organizações, organizações e organizações.  
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Os “fios” ou as “linhas” representariam as ligações entre os agentes atores e 

organizações e que funcionariam em forma de sistema e que, trasladados para a rede de 

empresas, tais elementos representam as empresas ou atividades, a estrutura de divisão 

do trabalho, o relacionamento entre empresas (qualitativo) e o fluxo de bens tangíveis e 

de informações, intangíveis. (FIGUEIREDO & PAULILLO, 2005, p. 429). 

 Silva (2000), Braksdale (1998, p. 48) comentam que a organização do futuro 

funcionará mais como  conjunto dinâmico de comunidades inter-relacionadas, do que 

como rígida série de hierarquias verticais, sendo essa comunidade definida como um 

agrupamento de indivíduos alinhados em torno de um interesse comum, no qual a 

consolidação de redes pode proporcionar ganhos competitivos que vão além da 

dimensão estritamente técnica produtiva, em decorrência de uma diminuição da 

instabilidade ambiental pela coordenação interorganizacional. (FIGUEIREDO & 

PAULILLO, 2005 p. 490) 

           As redes, os APLs, podem ser interpretados como sistemas, que para Koontz-

O’Donnell-Weihrich (1989, p. 87) é “um conjunto ou combinação de coisas ligadas ou 

interdependentes, e que interagem de modo a formar uma unidade complexa”. Para Beni 

(2003, p. 34) devem ser considerados, ainda nessa unidade, alguns aspectos, como as 

relações entre os elementos que compõem o sistema, como o ambiente exógeno que o 

influencia, sua realimentação, ou seja, o processo de controle, de forma a manter o 

sistema em equilíbrio para que se possa construir um modelo sistêmico.  

Complementando os autores, Braksdale (1998, p. 50) afirma que à medida que o 

ritmo global da mudança aumenta, as fronteiras organizacionais se tornarão mais fluidas 

e os membros da comunidade virão, tanto de dentro da organização (funcionários), 

como de fora dela (clientes, fornecedores e parceiros).  

Para a organização deste sistema de cadeias produtivas ou arranjos produtivos, 

algumas instituições criaram conceitos de forma a orientar o trabalho das empresas no 

processo de constituição de APLs. 

           O SEBRAE criou um Termo de Referência para Atuação em APL e definiu os 

Arranjos Produtivos Locais como aglomerações de empresas localizadas em um mesmo 

território, que apresentam especialização produtiva e mantêm vínculos de articulação, 

interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como: 

governo, associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa. 

De acordo com o  Termo de Referência para a Política de Apoio ao Desenvolvimento 

dos Arranjos Produtivos Locais elaborado pelo Grupo de Trabalho Permanente para 
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Arranjos Produtivos Locais (GTP APL), do Ministério do Desenvolvimento, da 

Indústria e do Comércio Exterior (MIDIC), um APL deve ter a seguinte caracterização:  

1. ter número significativo de empreendimentos no território e de indivíduos que 

    atuam em torno de uma atividade produtiva predominante; 

2. compartilhar formas percebidas de cooperação e algum mecanismo de 

    governança e poder incluir pequenas, médias e grandes empresas.  

Os APLs buscam o desenvolvimento de áreas que já apresentem elementos de 

aglomeração de micro e pequenos negócios, associados ou não entre si, ou às médias e 

grandes empresas, que operem em forma de rede, ou mesmo em concentração de 

grandes indústrias que apresentem potencial de integração com micro e pequenas 

empresas na busca para tornar o território competitivo, promovendo e fortalecendo, a 

partir das demandas e potencialidades dos mercados, um adensamento empresarial, 

dinamismo socioeconômico, inserção efetiva das organizações no mercado por meio de 

seus produtos e suas especializações produtivas.  

A formação desses APLs se dá, segundo Casaroto Filho (1999, p. 67), devido à 

crescente complexidade das tarefas nas organizações, de forma que essas procuram 

estabelecer parcerias para trabalharem associadas às empresas, pois é muito difícil uma 

única empresa dominar todas as etapas de uma cadeia de produção.  

Com a formação de redes de cooperação as pequenas e médias empresas se 

tornam mais competitivas por serem mais ágeis e flexíveis em seus processos que as 

grandes empresas e, assim, tornam-se igualmente  competitivas  em tecnologias e 

logística, como o são as grandes empresas. 

 
3.3 POLOS DO GRANDE ABC PAULISTA 

 

A configuração econômica do Grande ABC paulista tem se reestruturado, em 

aglomerados e arranjos produtivos que, também, podem ser chamados de pólos, por 

também serem empresas agrupadas numa mesma região ou cidade que, segundo 

Alvarez e Melo (1997, p. 35) procuram a modernização de setores tradicionais como o 

têxtil, as confecções, os calçados, a alimentação e a construção, entre outros.  

Nestes pólos há um esforço compartilhado e conjunto entre as instituições 

geradoras de conhecimento e tecnologia, as empresas pertencentes a um mesmo setor e 

outros agentes do governo, sendo fundamental essa cooperação nas micro e pequenas 

empresas, devido às suas limitações e restrições particulares. 
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A formação de pólos é algo recente no Brasil, pois a internacionalização da 

Economia se acentuou na década de 90, mudando o mercado e gerando concorrência 

externa e interna.  

Os autores Alvarez e Melo (1997, p. 42) comentam algumas características dos 

pólos como conjunto de empresas que atendem, principalmente, ao mercado nacional, 

existindo segmentos exportadores de segmentos econômicos heterogêneos e geralmente 

os parceiros do pólo são as empresas, suas associações de classe, institutos tecnológicos 

e universidades, secretarias, prefeituras, envolvendo muitas vezes o SEBRAE e o 

SENAI, como ocorre na região do Grande ABC paulista.  

Há a participação de agentes que buscam a integração regional com a Câmara do 

Grande ABC, o Fórum da Cidadania e outros, já comentados, que estimulam o 

desenvolvimento regional através de projetos, eventos, rodadas de negócio, entre outros. 

 A região do Grande ABC paulista possui alguns pólos em diversos segmentos 

econômicos, como por exemplo, o pólo de cosméticos na cidade de Diadema, que, já 

tinha uma concentração dessas indústrias.  

O Governo Municipal de Diadema, por intermédio da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico e Urbano, buscou reunir empresas e entidades, 

representativas dos empresários, para desenvolver projetos e ações para alavancar o 

segmento. Consolidando esta parceria, enviou à Câmara Municipal um projeto criando o 

Pólo Brasileiro de Cosméticos. 

 O pólo possui mais de 100 empresas da cadeia produtiva, sendo 65 empresas 

fabricantes de cosméticos e outras 11 de matérias-primas, além de três dezenas de outras 

empresas da cadeia produtiva. Representa atualmente 10% do número de empresas de 

cosméticos do país e a tendência é que essa participação aumente.5  

A administração do Pólo está a cargo de uma diretoria composta por quatro 

empresários, um representante do CIESP (Centro das Indústrias do Estado de São 

Paulo) e um representante da Prefeitura. 

 O Pólo é resultado da parceria entre o Poder Público e entidades, como a 

Agência de Desenvolvimento do Grande ABC, que congrega esforços para o 

desenvolvimento econômico local.  

                                                 
5 Informação retirada do site do Pólo de Cosméticos: <www.polodecosmeticos.com.br>,  s/d. Acesso em 
05 de fevereiro de 2006. 
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O Pólo tem uma relação de mão dupla com a agência, apoiando e sendo apoiado 

em seus principais projetos, como a relação com o BNDES e a implantação do Centro 

Tecnológico. (BORBA, 2005, p. 26) 

O Banco do Brasil também é parceiro para a credibilidade dos projetos gerais. O 

banco é co-organizador de seis eventos comerciais para o incremento das exportações 

das empresas do Pólo para a América Latina. 

 A Biomedic apóia na assessoria em projetos de regularização junto à vigilância 

sanitária e a Associação Comercial é o elo do Pólo com o comércio e a pequena 

empresa da cidade. 

 A central de atendimento e renda é parceira para qualificação e contratação de 

mão-de-obra para o setor. Trata-se de uma agência de empregos pública, que presta 

todos os serviços pertinentes a essa área, de forma gratuita, às empresas do Pólo.  

A CIESP é o braço de organização industrial do Pólo. Contribui com estrutura e 

com o esforço de seus diretores; é membro da diretoria executiva do Pólo, com cadeira 

fixa.  

A Fundação Florestan Fernandes é a parceira para a formação de mão-de-obra 

do setor de prestação-de-serviços em saúde e beleza (cabelereiros, esteticistas, 

manicuros, pedicuros, entre outros profissionais). Na Fundação, está instalado o Centro 

Técnico de Aperfeiçoamento Profissional, o Espaço Beleza.  

O SEBRAE contribui com sua vasta experiência na área de gestão, dando 

credibilidade e referência ao projeto e a formatação do Projeto de Arranjo Produtivo 

Local. O SEBRAE também é parceiro das rodas de negócios. 

 O SENAI contribui para o aperfeiçoamento técnico, tanto do setor químico, 

quanto de embalagens, fornecendo cursos, treinamentos e consultorias, com preços 

diferenciados para os membros do Pólo.  

Por fim, o SESI Diadema, além de possuir importante infra-estrutura, contribuiu 

com o apoio ao projeto “Pólo Brasileiro do Cosmético” que começou em suas 

instalações e, claramente, por esforço de sua direção6. 

Outro pólo da região é o Petroquímico, que apareceu com o grupo Sinergia, há 

sete anos, e se tornou oficial com a fundação da Associação das Indústrias do Pólo 

Petroquímico do Grande ABC (APOLO).  

                                                 
6 Informação retirada do site Pólo de Cosméticos: www.polodecosmeticos.com.br ,s/d. Acesso em: 05 de 
fev 2006.  
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As indústrias envolvidas têm o objetivo de negociar questões econômicas ou 

políticas comuns, como transporte, disponibilidade de matéria-prima, alimentação e 

segurança, além de fazer o planejamento das ações estratégicas voltadas ao futuro do 

Pólo, no qual as empresas começaram a atuar em conjunto, através do grupo Sinergia e 

já conseguiram economia.  

Na cidade de São Caetano do Sul, há a criação do Pólo Tecnológico, que surgiu 

em parceria da Prefeitura com as empresas Sobloco e Risa Magnesita, parceria em que a 

escritura permite a doação, troca e permuta da área, terreno no qual funcionou a antiga 

fábrica da Cerâmica, para a construção do Pólo Tecnológico Centro Empresarial 

Cerâmica São Caetano. 

  A criação do Pólo Tecnológico é resultado do trabalho desenvolvido pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, para a adoção de estratégias 

econômicas que assegurem o desenvolvimento do município nos próximos 20 anos. A 

área receberá um espaço urbano planejado, de uso misto, incluindo serviços, 

residências, comércio e empresas de alta tecnologia, tentando, assim, manter um 

desenvolvimento econômico.  

A área na qual será erguido o empreendimento localiza-se junto à divisa com a 

capital, São Paulo, próxima à Via Anchieta, com fácil acesso ao Porto de Santos, e às 

principais rodovias e aeroportos.  

A Prefeitura será responsável por viabilizar a infra-estrutura urbana necessária 

para a implantação do Pólo, o que inclui a construção do piscinão (que está em 

andamento), para acabar com as enchentes nos bairros vizinhos, a modificação do 

traçado da Guido Aliberti, no trecho compreendido entre as Ruas São Paulo e Barão de 

Mauá, de cerca de um quilômetro, que já foi alterado; a construção de viaduto, que 

ligará a Avenida Guido Aliberti à Avenida dos Estados; modificações na Lei de 

Zoneamento etc.  

Os pólos e parques tecnológicos são recursos importantes por serem favoráveis à 

inovação e à competitividade, provendo a transferência das tecnologias de ponta 

desenvolvidas nos institutos de ensino e pesquisa para o setor produtivo, assim como 

induzindo o nascimento de novas empresas. Esses esforços para o desenvolvimento 

local com tecnologias de produto e melhorias nos processos organizacionais e de gestão 

são conduzidos muitas vezes em arranjos produtivos, nos quais as empresas cooperam 

num processo mútuo de crescimento. (MELO e ALVAREZ, 1997, p. 72) 
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Ainda, segundo os autores, a experiência brasileira no desenvolvimento de Pólos 

vem pautada em pólos tecnológicos e de modernização, em que os primeiros focalizam 

o desenvolvimento e transferência de tecnologias inovadoras e a criação de novas 

empresas, enquanto os segundos objetivam a introdução de tecnologia não 

necessariamente inovadora nos setores produtivos existentes. 

Há, também, a formação de um pólo moveleiro, que abrange as sete cidades da 

região do Grande ABC e vem se expandindo junto ao crescimento do setor no Estado de 

São Paulo, em especial na região metropolitana que tem o APL de Móveis da Região 

Metropolitana de São Paulo, que conta com as sete cidades do Grande ABC somadas a 

31 cidades da RMSP – Região Metropolitana de São Paulo. (NASCIMENTO, 2005) 

Outro segmento econômico que vem se fortalecendo é o turismo, mas seu 

despertar na região do Grande ABC é algo recente. A Região, que apresenta a vocação 

de maior pólo industrial do país, também percebe, no turismo de lazer, alternativas de 

complementação de renda da economia local.  

Com o crescimento dos pólos houve, também, o crescimento da infra-estrutura 

urbana e turística com a chegada de dois hotéis de bandeira internacional e um flat na 

cidade de Santo André e na cidade de São Caetano para atender à demanda de turismo 

de negócios e eventos regionais.  

Mas, a região, também, é favorecida pela natureza da Serra do Mar (Mata 

Atlântica) e sítios históricos.  

A Vila de Paranapiacaba, pertencente à cidade de Santo André, é um local de 

grande importância para a história da região, pois passou por processo de planejamento 

no qual  diversos projetos estão sendo desenvolvidos pela Prefeitura e uma empresa de 

consultoria em parceria com a sociedade civil. 

 A Vila oferece aos visitantes arquitetura inglesa, além do museu funicular, com 

todos os materiais utilizados pelos ferroviários e operários na construção da Ferrovia 

São Paulo Railway Company,  além de trilhas e esportes radicais na Serra do Mar.  

Além da própria natureza e a história na qual a Vila está inserida, há os eventos 

que, também, atraem diversos visitantes que têm sido explorados, não só por 

Paranapiacaba, mas pelas cidades da Região. A vila promove o evento Festival de 

Inverno, que ocorre no mês de julho e que já está na sexta edição. 

Outro projeto que foi desenvolvido na região foi o Pólo Ecoturístico Caminho do 

Mar situado no Parque Estadual da Serra do Mar, que abriga patrimônio ambiental, 

histórico e cultural, com obras de engenharia datadas da primeira metade do século XX.  
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O Pólo possui infra-estrutura com portaria, estacionamento, monitorias, 

banheiros, microônibus, para o retorno dos passeios após a descida por uma trilha de 8 

km. O projeto está sendo desenvolvido em módulos, e no futuro pretende-se construir 

uma sede administrativa, ambulatórios e centro de recepção aos turistas, entre outras 

propostas. 

 A região conta também com a cidade de Ribeirão Pires, que se tornou Estância 

Turística e por isso recebe benefícios para o desenvolvimento de projetos no setor do 

turismo.  

Hoje, na cidade, realiza-se o Festival do Chocolate, no mesmo período em que 

ocorre o Festival de Inverno de Paranapiacaba, como forma de divulgar a cidade e seus 

artesãos contribuindo para a economia local.  

São Caetano realiza a Festa italiana, já, tradicional na cidade, e São Bernardo 

oferece alguns eventos como a Festa das Nações, Encontro de Carros Antigos e Jipeiros, 

e na região da represa Billings, a prática de esportes náuticos e pescaria.  

A formação desses pólos pode ocorrer por diversos fatores como mão-de-obra, 

natureza privilegiada e também pela concentração de empresas na região do Grande 

ABC paulista que, em parte, é favorecida por infra-estrutura logística, a ser investigada 

no próximo capítulo.  

 

 


